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IV - Área ou Unidade Demandante: unidade responsável pela formalização do pedido inicial de
uma contratação, conforme disposto em ;Instrução Normativa DG/TRE/MS nº 03/2021
V - Unidade Central de Planejamento de Contratações: unidade responsável pelo planejamento e
organização das demandas destinadas à realização de contratações no âmbito do TRE/MS.
Parágrafo único. No âmbito do TRE/MS fica designada como Unidade Central de Planejamento de
Contratações a Secretaria de Administração e Finanças, ou unidade que vier a sucedê-la na
estrutura organizacional do Tribunal.
Art. 3º O agente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme
conceituado no inciso II do caput do art. 2º:
I - relatividade cultural: distinta percepção sobre o bem, em função da cultura local, desde que haja
impacto em seu preço;
I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem,
principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem;
II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em
função de aspectos como:
a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
d) modificações no processo de suprimento logístico.
Art. 4º Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do
inc. II do art. 2º desta Portaria:
I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma
natureza; ou
II - tenha as características superiores justificadas em face de excepcional situação vinculada à
atividade fim do órgão.
Art. 5º É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos do
disposto nesta Portaria.
§ 1º Durante a elaboração do Plano Anual de Contratações, ou na fase interna de contratação de
cada demanda, a unidade central de planejamento de contratações deve identificar eventuais bens
de luxo na forma descrita nesta Portaria, retornando os pedidos ou processos às unidades
demandantes, para a adequação.
§ 2º Na situação prevista no § 1º, caso a unidade demandante tenha o entendimento de que, no
caso concreto, se trata de bem de qualidade comum, poderá encaminhar novamente o DFD para a
unidade central de planejamento das contratações com as devidas justificativas.
§ 3º Se na situação prevista no § 2º a unidade central de planejamento das contratações não
reconsiderar a sua decisão inicial, deverá submeter o caso concreto à avaliação da Diretoria-Geral,
que decidirá se o bem demandando será classificado como de qualidade comum ou de luxo, a
impedir, neste último caso, a sua aquisição.
Art. 6º Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Resolução serão dirimidos pela Diretoria-
Geral.
Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande, 06 de junho de 2023.
HARDY WALDSCHMIDT
Diretor-Geral

PORTARIA DIRETORIA-GERAL Nº 130/2023 TRE/PRE/DG/GABDG
Regramento para aplicação de critérios de sustentabilidade nas contratações do Tribunal Regional
Eleitoral de Mato Grosso do Sul - TRE/MS.

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
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O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MATO GROSSO DO SUL, com supedâneo no art. 18, inc. V, da Resolução TRE-MS Nº 471, de
26.03.2012 e alterações posteriores;
Considerando os dispostos nos art. 170, inciso VI, e 225 da Constituição Federal de 1988, que
tratam da defesa do meio ambiente;
Considerando o inc. IV do art. 11 da Lei n.º 14.133/21, e do capítulo V da Resolução CNJ n. 400
/2021;
RESOLVE expedir instruções para viabilizar a aplicação de critérios de sustentabilidade nas
contratações do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul - TRE/MS, conforme
dispositivos seguintes.
Definições Gerais
Art. 1° Este normativo tem por objetivo regrar a aplicação de critérios de sustentabilidade nas
contratações do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul - TRE/MS, assegurando que a
sustentabilidade esteja presente em todas as fases do processo de contratação.
Art. 2º Para fins desta norma, considera-se:
I - Área ou Unidade Demandante: unidade pertencente a uma área gestora, responsável pela
formalização do pedido inicial de determinada contratação, e o acompanhamento das ações e
diretrizes definidas por esta norma;
II - Área ou Unidade Técnica: unidade do órgão que detém o conhecimento quanto às
características técnicas e operativas das soluções pretendidas pela área gestora, tais como:
especificações técnicas de produtos; características de implementação e continuidade da solução
em caso de falhas; aferição de desempenho; de disponibilidade; de qualidade; dentre outros
requisitos pertinentes;
II - Área ou Unidade Administrativa: unidade responsável pelo conjunto de orientações
administrativas a serem sugeridas em cada contratação, tais como: melhor forma de adjudicação,
parcelamento do objeto, análise de fracionamento de despesa, definição da modalidade de
contratação, levantamento de aspectos financeiros e contábeis aplicáveis, dentre outras formas de
atendimento aos requisitos da Lei de Licitações e Contratos.
Diretrizes
Art. 3º As unidades demandantes do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, quando da
especificação e detalhamento de suas contratações, devem buscar promover o uso sustentável
dos recursos naturais e dos bens públicos, mediante inserção de critérios sustentabilidade em
quaisquer processos de aquisição de bens ou prestação de serviços, cuidando para que sejam
analisados itens ambientais, sociais e econômicos.
Art. 4º Nas licitações e demais formas de contratações do TRE/MS, deverão ser observadas as
recomendações, no que couber, do Capítulo V da  e, a fim de seResolução CNJ n. 400/2021
alcançar melhores resultados na introdução de critérios de sustentabilidade nas contratações, as
seguintes diretrizes deverão ser obrigatoriamente seguidas:
I - A unidade demandante de contratações sempre será a responsável inicial por pesquisar e
indicar os critérios de sustentabilidade que poderão ser agregados a sua solicitação de material ou
serviço;
II - A unidade técnica passará a ser responsável conjunta pela indicação de critérios de
sustentabilidade, quando essa detiver o conhecimento quanto às características técnicas e
operativas das soluções pretendidas pela área demandante;
III - No âmbito do TRE/MS fica instituído como ferramenta de suporte obrigatório à pesquisa e
definição de critério de sustentabilidade para contratações de materiais e serviços:
a) o , comGuia De Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da União - AGU - 5ª Versão
suas subsequentes atualizações;
b) ', da AdvocaciaCartilha: 'Como inserir critérios de sustentabilidade nas contratações públicas
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suas subsequentes atualizações;
b) ', da AdvocaciaCartilha: 'Como inserir critérios de sustentabilidade nas contratações públicas
Geral da União - AGU.
Parágrafo único. Os documentos indicados nas alíneas anteriores deverão ser disponibilizados em
pagina da Intranet do TRE/MS, e mantidos atualizados pelo Núcleo Socioambiental.
IV - A utilização dos documentos citados no inciso III possui caráter obrigatório e deverá embasar
as ações de pesquisa e subsequente identificação de critérios de sustentabilidade para todas as
contratações no âmbito do TRE/MS, sem exceção;
V - De forma auxiliar à consulta junto aos documentos citados em inciso III, as unidades
demandantes e técnicas deverão utilizar o próprio site da Advocacia Geral da União - AGU para
realizar consultas ao Guia de Contratações Sustentáveis; e para tal finalidade a Comissão Gestora
do Plano de Logística Sustentável e o Núcleo Socioambiental deverão disponibilizar, na Intranet do
TRE/MS, orientações para operacionalização do referido site;
VI - Caso a pesquisa de que tratam os itens III, IV e V não resulte em critério identificável de
sustentabilidade para o objeto pretendido, as unidades demandantes e técnicas deverão
obrigatoriamente:
a) buscar informações junto a outros Regionais, pesquisando contratações similares na página da
internet ou intranet de outros Tribunais Eleitorais, ou qualquer outra forma de consulta junto a
esses Tribunais;
b) buscar informações junto a outros órgãos públicos, pesquisando contratações similares na
página de transparência de contratações (ou página equivalente) dos órgãos;
c) utilizar-se de mecanismos de buscas na Internet (Google, Bing, etc.), vinculando o objeto de
contratação pretendido juntamente com os termos "sustentabilidade", ou "critérios de
sustentabilidade", ou "ambiental", ou "impacto ambiental", ou quaisquer outros que possam estar
relacionados com a área de sustentabilidade nas contratações.
VII - Para efeito de inclusão de critérios de sustentabilidade, itens de um grupo de funcionalidade
semelhantes, tais como ferramentas, materiais hidráulicos, impressos, dentre outros, poderão ser
considerados em conjunto, cabendo apresentação de critério de sustentabilidade único, que possa
considerar todos os itens agrupados.
Parágrafo único. O agrupamento mencionado neste inciso VII não se confunde com o eventual
agrupamento de itens em lotes para Licitação, visando lances ou demais ações do processo de
contratação.
VIII - Caso nenhuma das opções descritas neste artigo resulte em critério de sustentabilidade apto
a ser vinculado ao pretendido objeto de contratação, as unidades demandantes e técnicas deverão
apresentar justificativa nos Estudos Técnicos Preliminares, indicando obrigatoriamente:
a) quais foram as etapas de pesquisas realizadas nos itens III, IV e V;
b) qual foi a metodologia utilizada e os locais consultados junto a outros Tribunais Eleitorais e a
demais órgãos públicos (consulta a sites, e-mails encaminhados, telefonemas, etc.), conforme
previsto em inciso VI;
c) qual a metodologia e parâmetro utilizados na consulta em mecanismos de busca, conforme
previsto em inciso VI.
Art. 5º Após a juntada das justificativas de que tratam o inciso VIII do art. 4º, os autos deverão ser
encaminhados ao Núcleo Socioambiental, que se pronunciará no prazo máximo de 2 dias úteis,
sobre a demanda específica de cada contratação.
Parágrafo único. Não sendo identificado nos autos a completa justificativa de que trata o inciso VIII
do art. 4º, o Núcleo Socioambiental retornará o processo para complementação de informações
pela unidade demandante e técnica, pronunciando-se, quando da consequente devolução dos
autos, no prazo indicado no caput.
Disposições finais
Art. 6º Os estudos e especificações definidos nesta portaria deverão ser registrados dentro dos
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Disposições finais
Art. 6º Os estudos e especificações definidos nesta portaria deverão ser registrados dentro dos
Estudos Técnicos Preliminares de todas as contratações do TRE/MS, sem exceção.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande, 06 de junho de 2023.
HARDY WALDSCHMIDT
Diretor-Geral

SECRETARIA JUDICIÁRIA

COORDENADORIA DE SESSÕES, DOCUMENTAÇÃO E
JURISPRUDÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3412-63.2023.6.12.8028 - SEI
Interessado(a): JUÍZO DA 28ª ZONA ELEITORAL DE CAARAPÓ
Requisitando(a): RAFAELA DE FÁTIMA RIBEIRO DA CUNHA CAVALCANTE
Relator Nato: Des. PASCHOAL CARMELLO LEANDRO
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CERTIFICO que o egrégio TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL, ao apreciar o processo nominado,
em sessão ordinária realizada nesta data, na conformidade da ata de julgamentos, proferiu a
seguinte DECISÃO:
Em decisão unânime, este Tribunal Regional autorizou o Juízo da 28ª Zona Eleitoral de Caarapó a
providenciar a requisição do(a) servidor(a) RAFAELA DE FÁTIMA RIBEIRO DA CUNHA
CAVALCANTE para prestar serviços no respectivo cartório, pelo período de um ano, nos termos do
voto do relator.
Participaram do julgamento, sob a presidência e relatoria nata do Exmo. Senhor Des. PASCHOAL
CARMELLO LEANDRO, os Exmos. Senhores Juízes: Des. CARLOS EDUARDO CONTAR,
JULIANO TANNUS, FERNANDO NARDON NIELSEN (Membro Substituto), JOSÉ EDUARDO
CHEMIN CURY, FERNANDO PAES DE CAMPOS e SANDRA REGINA DA SILVA RIBEIRO
ARTIOLI.
O referido é verdade e, para que produza todos os efeitos legais, firmo a presente e dou fé.
Em Campo Grande, MS, aos 6 de junho de 2023.
TATIANA QUEVEDO DE SOUZA RODRIGUES
Secretária Judiciária

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2987-88.2021.6.12.8001 - SEI
Interessado(a): JUÍZO DA 1ª ZONA ELEITORAL DE AMAMBAI
Requisitando(a): ROSILENE FERREIRA DOS SANTOS
Relator Nato: Des. PASCHOAL CARMELLO LEANDRO
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CERTIFICO que o egrégio TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL, ao apreciar o processo nominado,
em sessão ordinária realizada nesta data, na conformidade da ata de julgamentos, proferiu a
seguinte DECISÃO:
Em decisão unânime, este Tribunal Regional autorizou o Juízo da 1ª Zona Eleitoral de Amambai a
providenciar a renovação da requisição do(a) servidor(a) ROSILENE FERREIRA DOS SANTOS
para continuar prestando serviços no respectivo cartório, pelo período de um ano, nos termos do
voto do relator.
Participaram do julgamento, sob a presidência e relatoria nata do Exmo. Senhor Des. PASCHOAL
CARMELLO LEANDRO, os Exmos. Senhores Juízes: Des. CARLOS EDUARDO CONTAR,

JULIANO TANNUS, FERNANDO NARDON NIELSEN (Membro Substituto), JOSÉ EDUARDO
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